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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA/CE
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

IMPUGNACÃO AO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" SS-PE002/22.

T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, pessoa jurídica de direito prívado inscrita no CNPJ
09.380.500/0001-70 com endereço à Rua 7 DE SETEMBRO, n° 163, bairro Centro, CEP: 63740-
000. NOVO ORIENTE/CE, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar a presente
IMPUGNACÃO AO EDITAL da licitação em epígrafe, e o faz com base nos fatos e fundamentos
jurídicos a seguir.

1. DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE IMPUGNACÃO.

O prazo de impugnação é de até dois dias úteis antes da data estabelecida para recebi
mento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o edital conforme art. 12, Decreto 3.555/2000
- Pregão Presencial - c art. 18, Decreto 5450/2005 - Pregão Eletrônico.

Assim conforme o subitem 15.9 do item 15 de seu Edital de Pregão Eletrônico:

15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUG

NAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:
15.9. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deve
rão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis ante
rior à data fixada para abertura das propostas, EXCLUSIVA
MENTE por meio eletrônico, na plataforma ou no endereço de
e-mail licitacaoindependencia@.gmail.com. informando o nú

mero deste pregão no Sistema de Licitações Eletrônicas da
Bolsa de Licitações c Leilões do Brasil - BLL - COMPRAS, e o
órgão interessado. Além de CNPJ, Razão Social e nome do re
presentante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou
CPF, se pessoa física, e disponibilizando as informações para
contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

Tendo em vista que a presente impugnação está sendo protocolada dentro do referido
prazo rccursal, tempestiva é a impugnação, pelo que deverá ser processada c no mérito julgada pro
cedente e efetuar a mudanças necessárias para que estejam em consonância com os atos administra
tivos em sua máxima legalidade, de modo que não venham a restringir o caráter competitivo que se
busca na administração pública.

2. DOS FATOS.

O município de INDEPENDÊNCIA/CE publicou o edital da Pregão Eletrônico n° SS-
PE002/22, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E HOSPEDAGEM DO SERVIDOR E-SUS PEC, EM
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UMA REDE UNMCADA DE DADOS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MU- . g / IÍJ c\
NICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE. °

Inconfoimada, vem a recorrente, através da competente IMPUGNACÃO AO EDITAL. v "'C/t ,/
demonstrar o equívoco da decisão que juntou itens incompatíveis em um ÚNICO LOTE, minando
assim a concorrência e vislumbrando negativamente um possível direcionamento, conforme os fatos
demonstrados a seguir.

3. DOS FUNDAMENTOS

Após análise ao edital de Pregão Eletrônico n° SS-PE002/22, cujo objeto c a CONTRA
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVI
MENTO E HOSPEDAGEM DO SERVIDOR E-SUS PEC, EM UMA REDE UNIFICADA DE DA
DOS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊN-
CIA/CE, verifícamos que o mesmo não poderá ser realizado por Lote Único, uma vez que, os itens
presentes no Lote são itens completamente diferentes, constando desde locação de sistema E-SUS,
conforme objeto e os demais fogem até do objeto da licitação, assim como possui item de Auditoria
e até sistema de obras.

Via de regra, a licitação deve ser sempre dividida em itens, isso porque, conforme já vi
mos, a divisão em lotes pode restringir a concorrência. Isso c proibido pela Lei 8.666/93, artigo 3°:

"§ 1 o É vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrínjam ou fhis-
trem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
distinções cm razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou ir
relevante para o especifico objeto do contrato;"

Mas como vimos, é possível ter exceções, o próprio Tribunal de Conas da União já pu
blicou uma súmula sobre esse assunto que é a SÚMULA N° 247:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por
preço global, nos editais das licitações para a contratação de
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível,
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de pro
piciar a ampla participação de licitantes que, embora não dis
pondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisi
ção da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens
ou unidades autônomas, devendo as exigências dc habilitação
adequar-se a essa divisibilidade."

Vale lembrar que a licitação só pode ser dividida por lotes se o órgão justificar a necessi
dade da unificação.

Como regra e conforme o caso concreto justificar, a realização de licitação por itens ou
lotes, que está prevista no an. 23, §1°, da Lei n.° 8.666/931, de modo a majorar a competitividade do
certame.
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4. DO PEDIDO. » ^

Diante de todo o exposto, requer que seja julgado procedente a presente impugnação,
reformando a modalidade de disputa, para que seja distribuída por itens, ou por lotes compatíveis em
matéria e objeto, haja visto que, de regra, a licitação deve ser sempre dividida em itens, isso porque,
conforme já vimos, a disputa em lote único pode restringir a concorrência

Nestes termos.

Pede deferimento.

NOVO ORIEN I E - CE, 28 DE JANEIRO DE 2022.

THIAGO Assinado de forma
digitai por THIAGO

AMÉRICO DE americode

SOUZA:9856704
Dados: 2022.01.28

7315 075653-03"00*

T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI

CNPJ N°: 09.380.500/0001 -70

THIAGO AMÉRICO DE SOUZA
CPFN" 985.670.473-15

PROPRIETÁRIO
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Ministério da Economia

Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econémlco

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) ^

r. ̂

«ur.:;iCA /

NIRE (da sede ou filiai, quando a
seda tor em outra UF)

23600205419

Código da Naturoza
Jurídica

2305

N® do Matricula do Agente
Auxiliar do Comórcio

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nome: T AMÉRICO DF SOUZA EIRELI

(da Empresa ou do Agente AuxiUar do Comércio)

requer a V.S' o deferimento do seguinte ato:

N°OE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

CEP2000091991

1  1 002 ALTERACAO

051 1 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

2015 1 /LLTERACAO DE OBJETO SOCI/U-

2209 1 ALTERACAO OE ENDEREÇO EI4TRE MUNICÍPIOS DENTRO DO MESMO ESTADO

2244 1 /LLTERACAO OE ATIVIDADES ECONOMIC/LS (PRINCIPAL E SECUNO/LRI/LS)

NOVO ORIENTE

Local

24 Ahril 2020

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato;

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

n DECISÃO SINGULAR [~| DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresaríal(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

r~isiM |~|sii^

□ não _/ L
Data Responsável

I  |nAo /  /

Data Responsável

Processo em Ordem
Adedsáo

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo em exígénda. (Vide despacho em folha anexa)
Processo deferido. Putitlque-se e arquive-se.

Processo Indeferido. Publique-se.

2*Exigéftcia

□

3*E)dgdncia

□

4*Exí9ôncla

□

5* Exigência

□

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquhre-se.
Processo indeferido. Putilíque-se.

2*ExigãiK:ia

□

3* Exigência

□

4' Exigência

□

d* Exigência

□

Data Vogai

Presidente da

Vogai Vogai

Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
'< Certifico registro sob o n" 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T /LMERtCO DE SOUZA EIRELI, Nire 23600205419 e protocolo 200707922 -

22/04/2020. Autenticação: 1647678E/V9A875FC74BBED96FFCF87C5/LSF7BA. Lenira Cardoso de /VIencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acesse httpJ/vrww.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 20/070.732-2 e o código de segurança i8nF Esta cúpla foi autenticada
digitalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. .,q
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Capa de Processo
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Identificação do Processo

NiimeiX) do Protocolo Ntümero do Processo Módulo Integrador Data

20/070.792-2 CEP2000091991 22/04/2020

Identificação do(s) Assinante(s}

CPF Nome

985.670.473-15 THIAGO /VMERICO DE SOUZA
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Junta Comenúal do Estado do Ceatá

Certifico registro sob o n° 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nire 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. Autenticação: 1647678E/\9/V875FC74BBE096FFCF87C5A8F7BA. Lenira Cardoso de /Uencar Seraine - Secretária-Gersl. Para validar
este documento, acesse tittp://Www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 20/070.792-2 e o código de segurança rSnF Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. .



1" ADITIVO AO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA

T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI

THIAGO AMÉRICO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n."
3373984-99 SSP-CE, inscrito no CPF n." 985.670.473-15, residente e domiciliado sito a
Rua João Pinto de Macedo, n.° 16, bairro Venancios, Crateús-CE, CEP 63708-355; titular
administrador de uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, constituída
legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do
Ceará, sob NIRE n" 23600205419, com sede á Rua Leonardo Mota, 346, A, Venancios,
Crateús-CE, CEP 63708-460, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica/MF sob o n" 09.380.500/0001-70, pelo presente instrumento, resolve promover
alterações no ato constitutivo, sob as seguintes cláusulas:

Clausula Primeira — A empresa muda sua sede para á Rua 7 de Setembro, 163, Bairro
Centro, Novo Oriente-CE, CEP 63740-000.

Clausula Segunda - O objeto social passa a ser:

4120400 - Construção de edifícios
3329599 - Instalação de outros equipamentos
3600602 - Distribuição de água por caminhões
3811400 - Coleta de resíduos não-perigosos
3812200 - Coleta de resíduos perigosos
4213800 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
4221901 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
4222701 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções
correlatas, exceto obras de irrigação
4313400 - Obras de teiiaplenagem
4321500 - Instalação e manutenção elétrica
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e
refrigeração
4329104 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização
em vias públicas, portos e aeroportos
4330403 - Obras de acabamento cm gesso e estuque
4330404 - Serviços de pintura de edifícios em geral
4399105 - Perfiiração e construção de poços de água
4751202 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
4923002 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
4924800 - Transporte escolar
5229002 - Serviços de reboque de veículos
5819100 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
6010100 - Atividades de rádio
6201501 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
6311900 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na intemet
6319400 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet
6391700 - Agências de noticias

"Uí;;;iC4

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nire 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. /tutenticação: 1647678E/t9A875FC74BBED96FFCFS7C5A8F7BA. Lenira Cardoso de Alencar Soraine - Secrelârla-Geral. Para validar
este documento, acesse httpJ/www.iucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 20/070.792-2 e o código de segurança rSnF Esta cópia foi autenticada
digítalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. ,p
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1° ADITIVO AO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE íg iflQ V
RESPONSABILIDADE LIMITADA |u fLS.ÍI^ o

■

T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI V

7020400 - Atividades dc consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica
7311400 - Agências de publicidade
7312200 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação
7319003 - Marketing direto
7319099 - Outras atividades de publicidade
7420004 - Filmagem de festas e eventos
74901 OS - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
7711000 - Locação de automóveis sem condutor
7731400 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
7733100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto
andaimes

7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem
operador
8111700 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
8211300 - Serviços combinados dc escritório c apoio administrativo
8219999 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo
8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
9001902 - Produção musical
9319101 - Produção e promoção dc eventos esportivos
9511800 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
4292801 - Montagem de estruturas metálicas
4399102 - Montagem e dcsmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
5911102 - Produção de filmes para publicidade
7990200 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo
9001903 - Produção de espetáculos de dança
9001906 - Atividades de sonorização e de iluminação
9001999 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares
9329899 - Outras atividades de recreação e lazer
1811301 - Impressão dc jornais
1811302 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas
1813001 - Impressão de material para uso publicitário

Clausula Terceira - O titular administrador anteriormente qualificado, conforme
estabelecido no preâmbulo CONSOLIDAM todos os atos constitutivos, inclusive este,
ficando revogadas todas as disposições contidas no instrumento contratual primitivo e
alterações anteriores ao presente aditivo, passando a sociedade a reger-se pelo que está
contido neste instrumento.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nlre 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. Autenticação: 1647678EA9A875FC74BBED96FFCF87C5A8F7BA. Lenira Cardoso de Alencar Seralno - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 20/070.792-2 e o código de segurança rSnF Esta cópia foi autenticada
diflilalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne — Secretárla-Geral. , m ,
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CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA

T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI

THIAGO AMÉRICO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n.°
3373984-99 SSP-CE, inscrito no CPF n." 985.670.473-15, residente e domiciliado sito a
Rua João Pinto de Macedo, n.° 16, bairro Venancios, Crateús-CE, CEP 63708-355; titular
administrador de uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, constituída
legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do
Ceará, sob NIRE n" 23600205419, com sede á Rua 7 de Setembro, 163, Bairro Centro,
Novo Oriente-CE, CEP 63740-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica/MF sob o n° 09.380.500/0001-70, pelo presente instrumento, resolve consolidar
alterações no ato constitutivo, sob as seguintes cláusulas

Clausula Primeira - A presente gira sob a denominação de T AMÉRICO DE SOUZA
EIRELI, com sede na Rua 7 de Setembro, 163, Bairro Centro, Novo Oriente-CE, CEP
63740-000.

Clausula Segunda - O objeto social é;

4120400 - Construção de edifícios
3329599 - Instalação de outros equipamentos
3600602 - Distribuição de água por caminhões
3811400 - Coleta de resíduos não-perigosos
3812200 - Coleta de resíduos perigosos
4213800 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
4221901 - Construção de barragens e represas para geração de energia elétrica
4222701 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções
correlatas, exceto obras de irrigação
4313400 - Obras de terraplenagem
4321500 - Instalação e manutenção elétrica
4322302 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e
refrigeração
4329104 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização
em vias públicas, portos e aeroportos
4330403 - Obras de acabamento em gesso e estuque
4330404 - Serviços de pintura de edifícios em geral
4399105 - Perfuração e construção de poços de água
4751202 - Recarga de cartuchos para equipamentos de informática
4923002 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
4924800 - Transporte escolar
5229002 - Serviços de reboque de veículos
5819100 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
6010100 - Atividades de rádio
6201501 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nlre 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. Autenticação: 1647678EA9A875FC74BBED96FFCF87C5/\8F7BA. Lenira Cardoso de Alencar Seraina - Secretária-Geiel. Para validar
este documento, acesse httpJ/www.jucec.ce.gov.br e informe n** do protocolo 20/070.792-2 e o código de segurança rSnF Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seratne - Secretária-Geral. . -n .
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CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA
T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI

6311900 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na intemet
6319400 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na intemet
6391700 - Agências de noticias
7020400 - Atividades de consultoria cm gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica
7311400 - Agências de publicidade
7312200 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em vciculos de comunicação
7319003 - Marketing direto
7319099 - Outras atividades de publicidade
7420004 - Filmagem de festas c eventos
74901OS - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
7711000 - Ixicação de automóveis sem condutor
7731400 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
7733100 • Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
7739003 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estrutiuas de uso temporário, exceto
andaimes

7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem
operador
8111700 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
8211300 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
8219999 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo
8230001 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
8599604 - Treinamento cm desenvolvimento profissional e gerencial
9001902 - Produção musical
9319101 - Produção e promoção de eventos esportivos
9511800 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
4292801 - Montagem de estruturas metálicas
4399102 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
5911102 - Produção de filmes para publicidade
7990200 - Serviços de reservas e outros serviços de turismo
9001903 - Produção de espetáculos de dan^
9001906 - Atividades de sonorização e de iltiminação
9001999 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementarcs
9329899 - Outras atividades de recreação e lazer
1811301 - Impressão de jornais
1811302 - Impressão de livros, revistas e outras publicações periódicas
1813001 - Impressão de material para uso publicitário

Clausula Terceira - A empresa iniciou suas atividades cm 03/01/2008 c o prazo de
dtuação é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do
impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular,
podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação.

Clausula Quarta - O capital é de R$ 300.000,00 (Trezentos reais) divididos cm 300.000
(trezentos mil) quotas nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente já subscrito e integralizado
em moeda corrente do Pais.

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" S413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nire 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. Autenticação: 1647678EA9/\875FC74BBE096FFCF87CSA8F7BA. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acesse http J/www.jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 20/070.792-2 e o código de segurança rBnF Esta cópia foi autenticada
digitatmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. .n
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CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL
RESPONSABILIDADE LIMITADA

T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI

Clausula Quinta - A administração da empresa é exercida por seu titular THIAGO

AMÉRICO DE SOUZA, com os poderes e atribuições de administrador, autorizado o uso

do nome empresarial, vedado, no entanto em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja cm favor dc qualquer dos quotistas ou dc terceiros, bem como

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade

Clausula Sexta - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de

dezembro dc cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de
resultado econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados.

Clausula Sétima - Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade
registrada.

Clausula Oitava - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consiuno, fé pública, ou a propriedade.

Clausula Nona - Fica eleito o foro de Novo Oriente-CE, para o exercicio e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estar assim justo e contratado, assina este instrumento, em 01 (uma) via de igual
forma e teor.

Novo Oriente-CE, 20 de Abril de 2020.

THIAGO AMÉRICO DE SOUZA

Titular/Administrador

Junta Comercial do Estado do Ceará

l\ Certifico registro sob o n« 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T /\MERICO DE SOUZA EIRELI, NIre 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. /Uitenticação: 1647678EA9/t875FC74BBED96FFCFe7C5A8F7BA. Leníra Cardoso do Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para xralidar
este documento, acesse http://www.iucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 20/070.792-2 e o códtgo de segurança r8nF Esta cópia foi autenticada
digttalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. , tn
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Documento Principal

l

Identificação do Processo

Niifnero do Protocolo Ntimero do Processo Módulo Integrador Data

20/070.792-2 CEP2000091991 22/04/2020

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

985.670.473-15 THIAGO AMÉRICO DE SOUZA

Página 1 de 1

S3 Junta Comercial do Estado do Ceará

1'S Certifico registro sot> o n° S413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nire 23600205419 e protocolo 200707922 -
^  22/04/2020. Autenticação: t647678EA9/V87SFC74BBEOS6FFCF87C5A8i^BA. Lenlra Cardoso do Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar

esto documento, acesse littp://wwwjucec.ce.gov.tK o Informe n" do protocolo 20/070.792-2 o o código de segurança tSnF Esta cópia foi autenticada
digitafmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso do Alencar Seraine - Secretária-Geral. . -
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, de NIRE
2360020541-9 e protocolado sob o número 20/070.792-2 em 22/04/2020, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 5413018, em 24/04/2020. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador

Évora Máximo De Carvalfto.

Certifica o registro, a Secretáría-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

py

i

mM
Um

ÈM

Assinante(s)

CPF Nome

985.670.473-15 THIAGO AMÉRICO DE SOUZA

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

985.670.473-15 THIAGO AMÉRICO DE SOUZA

Fortaleza. Sexta-feira, 24 de Abril de 2020

Documento assinado eletrônicamente por Évora Máximo De Carvalho, Servidor(a)
Público(a), em 24/04/2020, às 12:19 conforme horário oficial de Brasília.

Éli
ÉaM

VIM
A autencidade desse documento pode ser conferida no portai de serviços da iucec
informando o número do protocolo 20/070.792-2.

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, NIre 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. Autenticação: 1647678EA9/\875FC74BBED96FFCF87C5/t8F7B/L Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acesse trttpJ/www.jucec.ce.90v.t>r e informe n^ do protocolo 20/070.792-2 e o códtgo de segurança r8nF Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso do Alencar Seraine-SecrBláiia.Geral. , .ç
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

/S°

I2S%
m:j

IÍUC!ilC« /

O ato foi deferido e assinado digitaimente por:

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAiNE

Fortaleza. Sexta-feira, 24 de Abril de 2020

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 5413018 em 24/04/2020 da Empresa T AMÉRICO DE SOUZA EIRELI, Nire 23600205419 e protocolo 200707922 -
22/04/2020. Autenticação; 1647678EA9A875FC74BBED96FFCF87C5/t8F7BA. Lenira Cardoso de Alencar Soraine - Secretária-Gorai. Para validar
este documento, acesse ttttp;//wwv^.Jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 20/070.792-2 e o código de segurança rSnF Esta cópia foi autenticada
diaitaimente e assinada em 24/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Gerai. , - 7
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OOVERNO MUNICIPAL

INDBPEineilCIA'
JUNTOS rAZtNOQ AeONTCC

PAÇO MUNICIPAL DER ALCEU VIEIRA COUTIWO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N* SS-PE002I22I

A Prefeitura Mur^pal de Independência, com sede a Rua do Cruzeiro, n° 244, Bairro
Centro, através da Secretaria de Saúde, neste ato representada peio(a) Ordenador de
Despesas, o(a) Sr.(a) Ant&nk) Edi Vieira Ccutínho, toma público, para conhecimentD
dos interessados, que reaüzará licitação na modatidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, a qual será conduzida pdo<a) Pregoe!ro(a), Sr.{a) Patrícia de Sousa
Alexandre Torres, auxiiiado(a) pela equipe de apoio, Sr.(a) Ana Benvinda Alves
Bezerra, e Sr.(a) Maria Chellla Rodr^ues de Oliveira Viar», designados formalmente
peia Portaria n° 029/2022, de 03 de Janeiro de 2022, abrirá até horas, data e tocai
abaixo indicados, eletronicamente, as PROPOSTAS DE PREÇOS e DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste Instrumento, para a escolha da
proposta mais vantajo», objetivando a contratação do objeto desta licitação,
observadas as normas e condições do presente Edital e seiis Anexos, e as
disposições contidas na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho 2002; Lei Complementar
rP 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar rP 147 de 07 de agosto de
2014; Lei Complementar n" 155 de 27 de outiArro de 2016; Decreto Federal n*> 10.024,
de 20 de setembro de 2019; e subsidlartementa a Lei Federal tP. 8.666, de 21 de
Junho de 1993, com suas alterações.

ORIGEM DA UCUACAO: SECRETARIA DE SAÚDE

MODAUDADE E NUMERO: PREGÃO ELETRÔNICO N» SS-PE002/22

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E
HOSPEDAGEM DO SERVIDOR E-SUS PEC,
EM UMA REDE UNIFICADA DE DADOS. DE
INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.
DE ACORDO COM AS ESPECIRCAÇÕES
DO ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA
DESTE EDITAL

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

FORMA DE EXECUCAO; EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

'í' V

1. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO:

1.1.0 Edital está disponível gratuitamente na Comissão Permanente de Licitação,
localizada na Rua do Cruzeiro, n" 244, Bairro Centro, e em mtio eietr&nico nos sitios:
Prefeitura Munidpai de Independência (ht^:/Mrww.independencia.ce.gov.br/), Portal
de Licitações dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(htlps;//ilcitacoes.tce.ce.gov.br/), e na Plataforma de Lidtações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS (http8://blIcompras.com/Home/Logín).

1.2.0 certame será realizado por meio do Sistema da Licitações Eletrônicas da
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil • BU. COMPRAS, no endereço eletrônico
Oittps://bilcompras.com/Home/Login).

1.3. As solidtações, informações ou dúvidas, bem como o acompanhamento de todo o ^

TeL: (88) 3675.2259 | www.indeperoteiicia.ce.aov.br t
Rua do Cnizeiio, 244 • Centro, Independéncia/CE • CEP: 6364<MIOO | CNPi: 07.982.028/0001-10



OOVERMO MUNICIPAL
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PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

GOVERNO MUNICIPAL DE INDEFENDENCU
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trâmite ocorrerão através do Stotema de Udtações Eietr6nic|» da Bolsa de
LteÜaçdes e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, seruto necessário a Kdtante
realizar PRÉVIO CADASTRO.

1.4. Dtente da ooorrénda de qualquer problema de ordem técnica ou operacional,
solicitar formalmente a Platafòrma provedora da licitação eletrônica; Bolsa de
Udtações do Brasil, através do telefòne (41) 3097-4600. e-mail: contato@bll.ora.br.
sob pena de predmão cta oportunidade de alegação da matéria.

2. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

2.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09:00 horas de
21/01/2022.

2.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/02/2022. às 08:00 horas.

2.3. INÍCIO DASESSAO DE DISPUTA DE PREÇOS: 03/02/2022. às 08:20 horas.

2.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo
sistema será otrservado o horário de BrasBla/DF.

2.5. Na hipótese de nâo haver expediente ou ocorrendo qualquer teto supwvenlente
que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para
no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

3. DO ENDEREÇO E HORÁRIOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÃO PERMANENTE
DE UCITAÇÕES:

3.1. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
INDEPENDÊNCI/V. localizada na Rua do Cnizeiro. n** 244. Bairro Centro,
Independõncte/CE. CEP: 63.640-000. Horários de expediente: de 7:30 às 11:30 horas
e de 13:30 às 17:30 horas, de segunda a sexta4^.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da(s) dotação(ões)
orçamentária(s): 0401.10.302.1004.2.013; Elemento de Despesas: ̂.3.90.39.00.

5. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

5.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar'credenciados junto
a Platafòrma da Bolaa de Licitaçõas e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS.

5.1.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis no .sítio constante no
subitem 1.2. deste Edital.

5.2. Será garantido às llcitantes enquadradas como mitxoempr^s. empresas de
pequeno porte, como critéTio de desempate, preferência de contratação, de acordo
com o previsto na Ljei Complementar n* 123/2006. em seu Capftulp V - DO ACESSO
AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. *

Te!.: (88) 367S.22S9 j www.indep«idencia.ce.gov.br
Rua do Cmzeno. 244 • Centro, Indepwi(tfncWCE - CEP: 63640-0001 CNPJ: 07.982.028/0001-10
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5.6.3. Impedidas de licitar com a Administração.

5.6.4. Suspensas tenqwiariamente de participar de licHação e impedidas de contratar
com a Administração.

5.6.5. Declaradas inkiãneas pela Adntinistração PiUrBca, enquanto perdurarem os
^  motivos determinantes desta condição.

6.6.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empr^ados públicos da
Administração Pública Municipal Direta ou Indireta (inciso III, ait 9" da Lei Federal n"
6666/93).

5.6.7. Empresas Estrangeiras não autCMizadas a funcionar no Pais.

5.6.8. Empresas ctço objeto soc^ r^ seja pertinente e compativel com o objeto
desta licitação. i

i

5.6.9. Empresas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

6. DA FORMA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA EL£TRÔNI

6.1. A Proposta de Preços deverá erqrllcitar nos campos "VALOR
"VALOR TOTAL (R$}°. 08 preços referentes a cada item, incluld|>s todos os custos
diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste Editai. Os campos

3A:

UNITARIO (R$)' e

TeL: [88] 3675.2259 j www.indeiiendencia.ce.gov.bi
9Rua do Cnizeiio, 244 - Cenuo, Indepeodância/CE • CEP: 63640-0001 CNPJ:

I mil im

7.982.028/0001-10
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GOVIRNO NUN.c.PAt GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCU >

5.2.1. o presente certame não destinará cota reswvada para microempresas e
empresas de pequeno porto, com espeque no art 49, Incisosi II e III, da
Complementar n" 123/2006, alterada pela Lei Complementar tf 147/2014 e Lei
Com^ementar n* 1550016.

5.3. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte, e que não se
encontram em qualquer das exdusões relacionadas no § 4® do artigo 3° da Lei
Comiidementar rP 123/2006 e suas alterações, deverão declarar na Plataforma da
Bolsa de Lidtações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, o exercício do direito de
preferência previsto em Lei.

5.4. A licitante qiw partidpar desta lidtação com suas condições de habiBtação
vtoculadas ao documerito SI^F, obr^a-se a dedarar, sd> as penalidades da lei, a
supervoniôncia de fato impeditivo de sua habilitação.

5.5. A partidpação implica a aceitação integral dos ternios deste Edital.

5.6. É ved«ta a partidpação de pessoa jurídica nos seguintes casios:

5.6.1. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador. ,

5.6.2. Que estejam em estado de insoivônda dvll, sob processo de falênda,
concordata, recuperação judidal ou extrajudidai (ressalvado o constante nos subitens
11.10.1.1. e 11.10.1.2 do presente Edital), dissolução, fusão, dsão, incorporação e
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objeto ofertado' deverão ser

flcX

\

13 o

'marca', fatmcarrle', e 'desoição detaBiada do
preend^oe.

6.1.1. A PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL deverá ser anexada, ted^ida em Lfngua
Portuguesa, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras entreSnhas. com
as especificações técnicas, quantitativos, marca/modeio, nos termos do 'ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCIA' deste Edital, SEM A IDENTIFICAÇÃO DA UCITANTE.

6.1.2. Prazo de validade não Infèrior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data da sua emissão.

6.2. As Bcttantes encaminharão, até a data e o horário estatrelecídos para atmrtura
da sessão púbnca, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA DE UCITAÇÕES
ELETRÔNICAS (BLL COMPRAS), os Documente» de Hat^çâo e a Proposta com a
descrição do ob^ ofertado e o preço. Irem como dedaração de responratxiidade
pela autenticidade dos documentr» apresentados, conformej 'ANEXO VII -
DECLARAÇAO de AUTEhmCIDAOE DA DOCUMENTAÇÃO', deste Edital.

6.3. O envio da proposta Mdal acompanhada dos documentos de habilitação
ocorrerá exclusivamente no Sistema rto Licitações Eletrônicas da Bolsa de
LIcitaçõss e Leilões do Brasil • BLL COMPRAS
(https://bIIcompra$.com/Hom8/Login), por meio de chave de acesso e senha.

6.4. A lidtante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de
pequeno porte (EPP) para fazer Jus ao tratamento diferenciado da Ld Complementar
n' 123, de 2006, no ato do envio da proposta, por intermédio de fúncbnaOdade
disponível na Plataforma da Bolsa de Licitações e Lit^Oes do Brasil • BLL COMPRAS.

6.5. As Ndtantes poderão retirar ou substituir as propostas por elas apresentadas
até o término do prazo para recebimento.

6.6. SERÁ VEDADA A IDENTtHCACÃO DA UCITANTE. POR QUALQUER MEIO
OU FORMA. ANTES DA ETAPA DE LANCES.

7. DA ABERTURA E ACEITABtUDADE DAS PROPOSTAS:

7.1. A abertura da sessão púbSca deste Pr^o, conduzida piio(a) Pregoeiro(a),
ocorrerá na data e rw hora indicadas no item 2 deste &lital, no Stetema de Lidtações
Betrônicas da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

72. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoe^a) e as licitantes
participantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo
próprio do Sistema de Licitações Betrônicas.

Sisl;tema de Licitações
peto ônus

jaiquer mensagem
resjwnsávei

7.3. Cabe à licitante |»rticfoante acompanhar as operações no
Betrônicas durante a sessão pública do Pregão, ficando n
decorrente da perda de negócios diante da inot»ervâncte de q
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4. Abertas as Propostas, o(a) PrBgoeiro(a) fará as devidas verifiiações, avaliando a
aceitabilidade das mesmas quanto aos aspectos materiais e fonnais. Caso ocorra

TeL: [88J 3675.2259 | ww\v.in<teiieiidencia.ce.gov.t
Rua do Cnizdro, 244 - CCntiD, Indqmideiicia/CE - CEP: 6364(MKM> j CNPJ:|

—

7.982.028A)001-10
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atguma dmdassifícação. deverá ser fúndamentada e registrada no Sistema de
UcHações Betrftnicas.

7.5. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais
em seus vatoresglobais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for
o caso.

7.6. O Sistema de Licitações Eletrônicas ordenará automaticamente as Propostas
dassHicadas pelo(a) Pregoeiro(a) e somente estas participarão da etapa de lances.

7.7. Na etoiioração da Proposta, o preço cotado poderá idtrapassar o limite máximo
discriminado no ANEXO I • TERMO DE REFERÊNCIA. Entretanto, na tose de lances,
o lance final deverá atingir preço Inferior ou igual ao limite márdmo constante do Termo
de Referência. Caso r^ seja realizada a disputa de lances, a lidtante que cotou na
proposta o merutr preço de^má reduzi-lo a um valor tofertor ou igual ao Emite márdmo
adma especificado.

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habiStação da llcitante melhor
ciassiflcada, somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoelro(a) e para
acesso púbfico após o encerramento da disputa da fase de lances.

8. DA ETAPA DE LANCES:

8.1. 0(a) Pr^oelro(a) dará inldo á etapa compdífiva no horário previsto no
preâmbulo, quando, er^, as lidtantes portoão encaminhar lances.

8.2. Para Visito de lan<»8, será considerado o VALOR GLOBAL DO LOTE.

8.2.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta
inicial (NÃO IDENTIFICADA). Em seguida as Edtantes poderão encaminhar Iwces
exclusivamente por meio do Sisterrai de Licitações Betrõrticas, sendo a lidtante
imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e vator.

8.2.2. As lidtantes participantes poderão ofwlar lances sucessivos, desde que
inferiores ao seu CUtnno lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o
menor lance Já ofertado por outra(s) lidtante.

8.2.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de Julgamento
serão de exdustva e total responsabilidade da Bdtante, não itie catrendo o direito de
pleitear qualquer alteração.

8.2.4. Durante a fase de lances, o(a) PregoeIro(a) poderá excluir, Justíficadamente,
lance cujo valor seja manifestamente inexequlvel. i

I

8.3. Durante a sessão púbEca de disputa, as Edtantes serão informadas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. O Sistema de Udtaçt es Eletrônicas não
identificará o lidtante autor dos lances ao(à) Pregoeiro(a)
partidpantes.

nem aos demais

disp8.4. Será adotado para o envio de lances o modo de
FECHADO", em que as lidtantes apresentarão lances públicos

uta 'ABERTO E
e sucessivos, com
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iance finai e fechado.

8.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração iniciai de 15 (quinze
minutos). A(^ esse prazo, o sistema encamintiará aviso de fectiamento iminente dos
lances, apte o que transoorrsráo período de tempo de até 10 (dez minutos),
aleatoriamente determinado, findo o quai será automaticamente erwerrada a recepção
de lances.

8.6. Encerrado o prazo previsto no item 8.5., o sistema abrirá oporturtidade para
que a ficitante da oferta de valor mais babco e os das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um iance final e fedtado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até oenceiramento deste prazo.

8.7. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item
14.8, poderão as lidtantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
má]dmo de 03(tr6s), oferecer umianoe final e féchado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.8. Após o término dos prazos estabelecidos, o Sfetema ordenará os lances
segimdo a ord«n crescente de valores.

8.9. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o
relnído da etapa fécharfe, para que as demais Dcitantes, até o máximo de 03 (trás), na
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encenamoito deste prazo.

8.10. Poderá o(a) PtegoeÍro(a), auxiliado(a) pela equipe de apdo, justificadamente,
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma ficitante classificada na etapa de
lance fechado atoido* às exigências de habffitação.

8.11. No ̂ 0 de desconexão entre o(a) Pregoelro(a) e o Sistema de Licitações
Betrôrdcas no decorrer da etapa competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível
à recepção dos lances, retom^o o(a) Pr^oeiro(a), quando possM. sem prejuEste
dos atos reafizados.

8.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a)
Pregoeko(a) aos partic^ntes, através de mensagem no Sistema de Licitações
Betrõnicas, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.13. Após o encerramento dos lances, o Sistema de Licitações Betrõnicas detectará
a existônda de situação de empate ficto. Em cumprimento ao qim determina a Lei
Complementar n** 123/2006 e suas atteiações, a mlcrornnpre^, a empresa de
pequeno porte e art 36 do Decreto Federal n° 10.024/2019, e que r^rtou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre
nessa situação de empate, será convocada palo(a) Pregoeiro (a), tia sala de disputa,
para, no prazo de até 05 (dnco) minutos, utilizando^ do direito dejrreferância, ofertar
novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de predusw.

8.14. O disposto no sutritem 8.13 não se aplica quando a melhor oferta válida tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequem porte. |
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8.15. Nâo havendo manifBStação da lidtante, o Sistema de Licitações Eletrônicas
verificará a existência de outra proponente em situação de empate, realizando o
chamado de forma automática. Nâo havendo outra situação de empate, o Sistema
emitirá mens^iem. caliendo ao(ã) Pregoeiro(a) dar por encenada a disputa do LOTE.

8.16. O Sistema de Licitações Eletrônicas informará a proposta de menor preço ao
encerrar a fase de lances.

9. DAUCITANTEARI?ERIIATANTE:

9.1. 0(A) Pregoeiro(a) poderá negoctar exclusivamente por meio de mensagem no
clKit do Sistema de Udtações Betrônicas, em campo próprio, a fbit de cMsr meihor
preço.

9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,
poderá encaminhar, pdo Sistema de Udtaçõ^ Eletrônicas, contrai
que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.3. A partir da sua convocação, o(a) arrematante deverá:

o(a) Pregoeirofa)
iproposta a iicitante
proposta, vedada

9.3.1. Anexar em campo próprio do Sistema de Licitações Betrônicas, no prazo de
até 02 (DUAS) horas, a PR0FK3STA DE PREÇOS com os respectivos valores
readaouados ao último tance ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos
compiementares, quando necessários á confbmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.

9.32. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, ,o(a) Pregoeiro(a)
veriReará a habiStação da lidtante, observado o disposto neste Edital.

9.4. O descumprimento dos prazos adma estabeleddos é causa de
desclassificação da Bdtante, sendo convocada a lidtante subsequente, e assim
sucessivamente, ot}servada a ordem de classificação. |

9.5. A lidtante não poderá cotar proposta com qiantitativo do
determinado no Editai. I

Item inferior ao

9.6. A lidtante declarará (ANEXO VII - MODELO DE D^LARAÇÂO DE
INFORMAÇÕES ADICIONAIS) que se compromete a fornecer irdbrmações adidonals,
solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) ou pela Conússão Permanente de Udtações da
Prtfeitura Munidpal de Indepencfônda, oomo: laudos técnicos de ar]álises do produto,
catálogos, e outros, a qualquer tempo e/òu fase do procesw fldtatõ io, com finalidade
de dirimir dúvida e instruir as dedsões relativas ao julgamento.

9.7. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a C O (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua emissão.

,não9.8.
sendo acdtas as que contemplem apenas parte da execução do otjeto.

i

I I I i l llliHll l ll lilM
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9.9. A lidtante deverá reespecificar os valores finais ofertados, a fim de evitar que
os valores globais extrapolem o número de 02 (duas) caras decimais após a vírgula.
Caso isto ocorra, o<a) Pregoeiro(a) estará autorizado a adjudicar o objeto realizando
arredondamentos a menor no valor cotado.

9.10. Nos preços propostos já estarão {nduídas as despesas referentes a fiete.
trãiutos, encargos sociais e todos os danais ônus atinentas á erttrega do
produto/execução do objeto.

9.11. isia elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite
máximo discriminado no Termo de Rs^nda, presentes nos autos do processo em
epígrafe.

9.12. Após a apresentação da proposta não caberá desistãnda.

10. DAHABIUTAÇAO:

10.1. A lidtants cadastrada no Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL COMPRAS, obriga-se a declarar, sob as
penalidades legais, a superveniênda de fato bnpeditivo da habilitação, na forma do §
2°. do art 32, da Lei Federal n' 8.666/1993.

10.2. Como condição práda ao exame dos documentos de habilitação do üdtante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoelro(a) verificará o
eventual descumprimento das condlçf^ de partidpação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a oonsuHa aos seguintes cadastros:

10.2.1. Consultas ao Cadastro Nadonal de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS).
da Controladoria-Geral da União. no sitio
fwww.Dortaltransparenda.aov.br/sancoes/ceis).

/*^ 10.2J2. Cadastro Nadonal de Condenações Civis por Ato de Improbklade
Administrativa (CNCIA), do Conselho Nadonal de Justiça, no sitio
fwww.cni.ius.br/imnrobidade adm/consultar requerido.php). '

10.2.3. Consulta ao Cadastro Nadortal de Empresas Punidas - CNEP do Portal da
Tiansparènda, no sítio fhttD://www.DortaltransDarBncia.oov.br/sancoes/cnep).

10.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fldtante e
também de seu sódo majoritário, por força do artigo 12 da Lei n* 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práfica de ̂to de improbidade
administrativa, a proibido de contratar com o Poder Público. índu^ por intennédio
de pessoa jurúlca da qual seja sódo majoritário.

10.2.5. Constatada a existência de sanção e/ou eventual daraumprimento dascondições de partidpação. o(a) Pregoeiro(a) dedarará a lidtante inejbilitada.
11. OS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO DEVERÃO SER APf^SENTADOS DA
SEGUINTE FORMA: |
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11.1. Obrigatofiamwite. da mesma sede e quakJade de CNPJ, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filiai, todos da mesma filiai, oom exceção dos
documentos que são váfidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato
será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

11.2. O documento obtido através de sítios ofic^ís. que esteja condidoiedo á
aceitaçio via Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) PregoeÍro<a).

11.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangebo, o mesmo somente será
considerado se acompanhado da versão em Português, firmada por tradutor
juramentado.

11.4. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na
hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este
deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que
disponha sobre sua validade. Na ausênda de tal declaração ou r^ulamentação, o
documento será considerado válido pelo pra2» de até 90 (noventa) dias, contados a
partir da data de sua emissão, quanrto se tratar de dooumeritos referentes à
habBItação fiscal e eoonômico4inanceira.

11.5. É dever da lidtante atualizar previamente os documentos cor»tantes no Sistema
de Licitações Eletrónioas da Bolsa de licitações e Ldtões do Brasii,!para que este^
vigentes na data da abertura da sessão púbfica, ou encaminhar, em conjunto oom a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.6. A lidtante interessada em participar deste certame, deverá apresentar no
Sistema de Licitações Eletrônicas da Bolsa de Licitações e LeBões do Brasil os
documentos relacionados nos itens a seguir.

11.7. HABÜJTAÇÃOdURfDICA:

11.7.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário índividuai, no registro
público de empresa mercanfit da Juráa Comerdal; deveruto, no caso de a lidtante ser
a sucursal, filfel ou agônda, apresentar o registro da Junta onde opera com avertiação
no registro da Junta orxte tem sede a matriz.

11.7.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOUDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantfi da Junta
Comerdal, em se tratando de sodedades empresárias e, no caso de scdedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo.
no caso da ilcitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
onde opera com avertração no registro da Junta onde tem sede a rimlriz.

11.7.3. inscrição do ATO CONSTITUTIVO, no caso de soderades simples, no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro\ a (ta dbetoria em
exercido; devendo, no caso da Ddtante ser a sucursal, filiai ou agê ida, apresentar o
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

11.7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de emprésa ou sodedade

registro da Junta
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estrangeira em funcionamento no Pate. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgfio competente, quando a advfdade
assim o ex^ir. 1

11.7.5. Cédida de identidade do responsável legai ou s^ratárío da proposta.

11.7.6. PROVA DE INSCRIÇÃO:

11.7.6.1. na Reenda Federal (CNPJ);
11.7.6.2. na Fazenda Estadual (CGF) no caso de fomedmento de produtos:
11.7.6.3. m Rsenda Munidpai (ISS) no caso de prestador de Serv^ (se for o caso);

11.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.8.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filial da lldtante, expedidos pelos órgfios atraixo
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar
igualdade de CNPJ.

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO. OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO
BRASIL

b) CERÍIDAOCOÕES) negativa de débitos ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA
LICITANTE.

o) CERTIDA0(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMmDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO. SEDE
DA LICITANTE

11.8.2. CERTIRCADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por T^po de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou fiOal da Edlante, devendo o mesrrw ter igualdade de
CNPJ com 06 demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista.

11.8.3. Prova de Inexistõncia de débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos tmmos do titulo Vll-A rfai
Consolidação das Leis fto Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei if 5.452, de 1' de maio
de 1943.

11.8.4. A llcitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto
no Indso XXXIII, do art 7", da Constituição Federal e na Lei Fed^ n** 9.854/1999
confbmte ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO
MENOR I

11.9. QUAUFICAÇÃO TÉCNICA:

11.9.1. A lldtante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atesbjlo de capacidade
tócnica, fbmeddos por pessoa jurídica de direito púdioo ou prh/jado em nome do
lldtante, comprovando que a empresa executou/executando objqto compatível em
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caiBcterfsticas com O do Termo de Referencia da presente ficHaçâo. j

11.9.1.1. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do
s^natárío, deverão sor apresentados em papel timbrado da pessoa Jurídica e devem
indicar as caracterfsticas do objeto executado ou em execução pela iicitante.

11.10. QUAUFICAÇÂG ECONÔBfllCO-RNANCBRA:

11.10.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judidal ou
Extrajudicial, expedida por quem de competôncta na sede da pessoa jurídica ou
certidão negativa de execução patrimonial expecfida no domicíiio da pessoa física,
ressalvado o disposto nos sutiitens ababco:

11.10.1.1. Na ausênda da Certidão Negativa, a Iicitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabflidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judldal da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano
de recuperação extrajudicial, no caso da iidtante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do art^o 164, § 8" da lei 14.112/2020.

11.10.1JL A empresa em recuperação judidat/extrajudidai com recuperação judldal
concedida/piano de recuperação extrajudidal homologado deverá demonstrar os

11.10JL BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercido
sodai, já ex^veis e apresentados r» forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da Iidtante. vedada a sua substttuição por balancetes ou baian^
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encenado há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

11.10.3. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de
encmramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comerdal,
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas
quais se acha transcrito, devendo tanto o batanço quanto os termos ser assinados por
contador(e8) regÍ8trado(8) no Conselho Regional de Contabitidade e peto titular ou
representante legal da empresa

11.10A Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do
recQx) de entr^ de escrituração oontábã digital, respeitada a INRFB vigente.

11.10.5. O balanço patrimonial apresentado deverá conesponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Dtôrio apresentado.

11.10.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá serjacompanhado da
publicação em jornal oficiai e em jomal de grande drculação e do registro na Junta
Comerdal.

um) ano), deverá
de abertura e de

11.10.7. No caso de Lidtante reoénMronstitulda (há menos de 01
ser apresentado o tralanço de aiiertura acompanhado dos termos^
encerramento devktamente registrados na Junta Comerdal, con^ndo, ainda, no
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balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos qi«iis se acham transcrito ou a
autenticação da Junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legai da empresa.

11.10.8. No caso de sodedade simples, o balanço patr&nontal deverá ser Inscrito no
Cartório de Registro CivO de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no
Conselho Regional de ContabiSdade e pelo tituteir ou representante 1^1 da instituição,
atendendo aos btdices estabelecidos neste Instrumento convocatória

11.10.9. comprovação da boa StlUAÇAO FINANCEIRA da licitante atestada
por documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa
apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou Igual a 1,0 (um vírgula zero),
calculada conforme a fórmula abaixo:

, ̂ AC+ARLP
Lu =

PC-i-PELP

Onde:

AC: Ativo Circulante:
ARLP: Afivo Realizável a Loi^o Prazo;
PC: Passivo Cim^te;
PELP: Passivo Exigfvel a Longo Prazo

11.10.10. OUTROS DOCUMENTOS:

11.10.10.1. Declaração de responsabifidade pela autentíddade dos documentos
apresmtados, confònne modelo (ANEXO V - DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE
DOS DOCUMENTOS), desta EdUal.

11.10.10.2. Declaração de que a íidtante se compromete em fornecer ínfonnações
adicionais, solicitadas peio(a) Pregoelro(a) ou pela Confissão Permanente de
Lidtações da Ptefíeituia Municipal de Irulependônda, como: laudos técnicos de
análises do prodirio, catálogos, e outros, a qualquer tanpo e/ou fase do processo
Bdtatúrio, com finalidade de dirimb- dúvida e instruir as dedqões relativas ao
Juigamento, conforme modelo (ANEXO VI • MODELO DE DÈCLARAÇAO DE
INFORMAÇÕES ADICIONAIS), deste Edital

12. OUTRAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A HABIUTAÇAO:

12.9. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa,
da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (drrco) dias úteis,
contadas da corwocação por parte do(a) Rregoeiro(a), para a r^ulartoção do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dl^iõe a
Lei Complementar n° 123^006.

12.10. A não comprovação (fo regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estatreíeddo, ímpfoará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis,
sendo facultado ao(à) Piegoeirofa) convocar as lidtantes remanescentes, por ordem
de classificação. j

lat: i.;;
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13. DOS CRITéRIOS DE JULGAMENTO:

13.9. Para jutgamento daa propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO,
otiservado o estabelecido nas condições definidas neste Edital e o disposto no Termo
de Refierônda que norteia a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o
menor preço coletado, ou, na sequônda, a média de preços, sempre buscando
alcançar a vantajosidada

13.9.1. A dteputa será realizada por LOTE (t^NICO). sendo os preços registrados em
Ata. pelo valor do LOTE.

13.9.2. A proposta final global não poderá conter item com valor superior ao
estimado pela Admirúslração, sob pena de desclassificação, independentemente do
valor total do LOTE, devendo a iicfiante readeqimr o valor do(8) ltem(ns) aos valores
constantes no Tmmo rJe R^isrãncia do Edital.

13.9.3. Na fase de lances, o lance final deverá afingir preço inferion ou igual ao limite
máxbno constante daquele Tenno de Referência; Caso rt&o seja realizada a dis|njta de
lances, a Bcitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzMo a um valor
inferior ou ̂ual ao limite máximo do referido Termo <te Referência.

13.9.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se a Bcitante
desatender às exigências habilitatôrtes, o(a) PiegoeBtKa) examinará a proposta
sut)sequente, verificando sua compatibilidade e a habiStação ria participante, na ordem
de classificado, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda a este Edital.

13.9.5. A Bcitante remanescente que esteja enqimdrada no percentual estabeteddo
no art 44, § 2", da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelofa)
Pregoeiro(a), será convocada na ordem de classificação, no 'chat de mensagem",
para ofertar novo lance inferior ao melhor lanoe registrado no LOTE, para, no prazo de
05 (dnco) minutos, utilizar-se do direito de preferência, observado o item 8.14.

14. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS:
i

14.9. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste Edital.

14.10. Com preços superiores aos constantes nos ITENS constantes no Termo de
Refierênda no processo em epfgrafe, após a fase de lances ou comprovadamente
biexequiveis.

14.11. Considera-se manifestamente inexequfvel a proposta |de preços que.
comprovadamente, for insuficiente pare a cobertura dos custos da contratação, resulte
preço giot)al ou unitários simbólicos. Irrisórios ou de valor zero. Incompatíveis com os
preços dos Insumos e tarifas de mercado, acresddos dos respecUvrU encargos, ainda
que o ato convocatório da Bcitação não tenlia estalieleddo preços mínimos.

14.11.1. Se houver indícios de Inexequibllldade da Proposta de Preços, ou em
caso da necessidade de esdaredmentos complementares. poderão ser efetuadas
diligências, na forma do § 3°, do artigo 43 da Lei n" 8.666, de 1993.

Td.: [88] 367S.22S9 | www.indeoendencia.ce.EOV.br | |
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14.12. S«ã veftoda a identificação da Rdtante. por qualquer meio ou forma, antes daetapa de lances. |
14.13. A desclassificação será sempre fundamentada e registradá no Sistema de
Udtações Betrônícas.

15. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMEHTOS E DA IMFUGNAÇAO DO ATO
CONVOCATÓRIO:

15.9. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados ao(à)
Pregoeiro(a), até 03 (bês) dias útds anterior à data fixada para abertura das
propostas. EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, na platafonna ou no endereço de
e-ma// flidtacaolndeDendência@amail.comL informando o número idesle pregão no
Sistema de Udtações Eletrônicas da Bolsa de Lidtações e LeUQes ido Brasil - BLL -
COMPRAS, e o órgão interessado. Além de CNPJ. Razão Sodal e nome do
representante que pediu esctaredm^itos. se pessoa Jurídica, ou CPF. se pessoa
física, e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone,
fex e e-maU).

15.10. 0(A) Pregoeíro(a) re^xMiderá aos pedidos de esdaredmentos no prazo de 02
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis peia elaboração do edital e dos anexos.

15.10.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema
e vinculatão os participantes e a administração.

15.11. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão.
EXCLUSIVAMENTE por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas da Boira de
Licitações e Leilões do Brasil, na fomia pievnsta no edital, até 03 (trás) dias úteis
antertores á data fixada para abertura da sessão pública.

15.12. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não legitimado legalmente, exceto se se tratar de matéria
de ordem pública. '

15.13. A ímpugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a),
auxiliado pelos responsáveis pela elalKHação do editai e dos anexos, deddir sobre a
Ímpugnação no prazo de 02 (dois) dias útete. contado do data de recebimento da
impugnado.

15.14. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

15.15. O (A) Pr^oeiro (a) poderá solicitar nmrdfestação técnica da assessoria jurídica
ou de outros setores do ó^ão ou da enSdade, a fim de subsidiar sua decisão.

15.16. As respostas às impugnações e p^ídos de escterecimentos aderem a este
Edital tal como se dele fizessem parte. vfncuIsBtdo a Administração e as lidtantes.
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15.17. Qualquer modificaçfio no Edital ex^e divulgação pelo me»iK> instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo Inidalmente
estabelecido, exceto quando, Inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das Propostas de Preços.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

16.9. Declarada a vencedora, qualquer Rcitante poderá manifestar, de forma irradíata
e motivada, a intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema no prazo
de até 30 (trinta) minutos depois de declarado habilitado, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (trto) (fias úteis para apresmitação das razões do recurso no
Sistema de Udtações Eletrônicas da Bolsa de Ucita^les e Leffiies do Brasil. As
demais lldtentes ficam descie logo convidadas/notfiicadas a apresentar contrarrazões
dentro de Igual prazo, que começará a contar a partir do térn|ino do prazo da
recorrente, sendo-tties assegurado vista Imediata dos autos.

16.10. A ausência de manifestação imediata e motivada da Bc^nte quanto à intenção
de recorrer, nos termos do item 16.9., Importará na decadência desse direito, e (^a)
Pregoeiro(a) estará autorizado(a) a arljudlcar o objeto á liotante declarada vencedora.

16.11. Não serão conhecidos cs recursos Intempestivos e/ou subscritos por
represortante não legitimado legalmente ou não Identificado no processo Dcitatórío
imra responder pela proponente.

16.12. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

16.13. A dedsâo em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhe(xmento
aos licitantes, nos endereços eletrônicos constantes no item 1, subitem 1.1. e 1.2.
deste Edital.

17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA UCITAÇÃO:

17.9. A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de
recursos. Caso (xmtrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

17.10. A homologação da Bdtação é de re^xmsabllldade <fai autoridade
competente e só poderá ser realizmfa depois da adjudicação do objeto ao vencedor.

17.11. No caso de interposição de re<xirso. sendo a adjudicação da competência
do(a) titular da origem desta Bcitação. Decidido o recur»). este homologará o
julgamento do(a) Pregoe!ro(a) e adjudicará o objeto á vencedora.

17.12. 0(A) tituiar da origon desta Ücltação se reserva (
homologar ou revogar o presente processo por razões de Interesse
de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundaméi

} direito de não

)úbllco decorrente
ntação escrita.

17.13. O S^ema de Licitações Eletrôrticas gmrará ata drcui
estarão registrados todos os atos do procedimento e as

nc tancdada, na qiml
ocorrências rele^ntes (ia
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18. DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA E DA CONTRATANTE:

18.9. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE estãd estabeiecidas no
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA desta Edital.

19. DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO:

19.9. Os cdMrios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I - TERMO
DE REFERÊNCIA deste Edital.

19.10. Quanto à entregafexecução:

19.10.1.0 objeto contratual deverã ser entregue/executado em confonnídade com as
especificações estabeiecktes neste instnmiento. nos iocais indicados no ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCIA do presente Edital.

19.10.2.0 Inido do prazo de entrega/execução do objeto a ser adpuírido/contratado
será de até 05 (dnoo) dias, contados da data de recebimento da Noto de Empenho ou
instrumento equivalente. |

19.10.3. Os atrasos ocasiormdos por motivo de força maior ou caso tortuíto. desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do tonnino do prazo de enirega/execução, e
aceitos peia CONTRATANTE, não serão considerados (xxno inadímpiemento
contratual.

19.10.4. A responsabiBdade administrativa peto recebimento do objeto tai qual
estipulado no edital será exclusiva do servidor autorizado peto órgão participante,
encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento de
objeto da Ato. confere o art 67 da Lei Federai n" 8.&16/93.

19.10.5.0 obj^o deverá ser mdreguefexecutodo rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste
Edital, bem como na proposto vencedora, sendo que a não obsmvântía destas
condições, impiicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

19.10.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão, cujo propósito será o
acompanhamento da entrega/execução e a conferência desta rxxn ias especificações
contidas na proposto de preços e no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Caso o
objeto esteja em desacordo com as especificações contktos naqueles instrumentos,
será rejeitado o recebimento do mesmo.

i19.11. Quanto ao recebimento: j
19.11.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/solicitações, para ̂ feito de posterior
verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por
pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE |

19.11.2. DEHNmVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto. certificarKfo-se de que todas as
condições estotteleddas foram atendidas e a conseqüente aceKaçãr^ das notas fiscais
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pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconfonnídade. O
receI){mento definitivo deverà ser tamtiém atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, confonne parágrafo 8, do
artigo 15 da Lei Federai n* 8666/93.

19.11.3. A Admirtistração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em
desacordo com as espedlicações exibas.

19.11.4. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no end«eço do
órgão contratante.

19.11.5. A CONTRATADA deverá provid«iciar a troca do objeto no prazo máximo de
setenta e duas (72) horas do registro da ooorráncia.

19.11.6. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo con as especificações,
não Justificará possivel atraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando a
llcitante vencedor às sanções previstas. .

20. DO PAGAMENTO: |
20.9.0 p^ammto será efetuado mensalmente após a emissão da nota de empenho
e será no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrega do objeto, mediante
crédito em conta corrente em nome da CONTRATADA

20.10. A nota fiscal/tetura que apresente incorreções será dev(4vída á CONTRATADA
para as devidas correções. Nrâse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota ftecai/íatura corrigida.

20.11. Não será efetuado qualquer [ragamento à CONTRATADA em caso de
descumprimento do objeto, confonne espe^cações exigidas na licitação.

20.12. É vedada a realização de pagamento antra da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as espedficaçõesdeâe instrumento.

20.13. Os pagamentos encontram-se ainda conditíonados à apresentação dos
seguintes comprovantes:

20.13.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal,
Estadual e Municipal,o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça
Trabalhista.

:H).14. Toda a documentação exigida deverá ser apresmitada em original ou por
qualquer processo dereprografia, (^rigatoríamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emittea pela Internet só será aceite após a confirmação de
sua autenticidade. i

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

21.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora
de execução, teadimplemento contratual ou não veraddade das Informações
prestadas, a CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art
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87 <fai Lei de 8.668/93, a ser apScada pela autoridade competente da Secretaria,
oonfòrme a gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem
prejuto do rêssarcimento dos danos porventura caieados à Administração, e das
cabíveis cominaçOes legate.

21.2. A CONTRATADA estarã si^ita as seguintes sançõ^ administrativas, garantida a
prá\dadefesa:

I. Advertência;

II. Multas, estipuladas na fonna a seguir:

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia
de atraso na execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá

^  decidir pela continuidade damuita ou pela rescteão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido petos demato alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a
postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronogranu,
sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (dnco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, peto não
manuter^^ das cortdições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
asstoatura, resdsão pw inexecução - caracterizando-se quaiido houver reiterado
descumprimaito de obrigações assumidas - entr^ infertor a 50% (cinqüenta por
cento) do quantitativo retirado, atraso «jperior ao prazo Bmite de trinta dias,
estabelecido na alínea 'a', ou os swviços forem prestados fora das especificações
constantes (to proposta da contratada.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
^  (tescredencto(to no cadastro de fornecedor» da Corrdssão Permanente de Licitação.

pelo prazo de até 5 (dnco) artos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seto promovida a reabflitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem preiutoo das muitas previstas neste Instrumento e (ias
demais cominações i^als.

21.3. O valor correspcmdmite a qudquer multa aplicada à contratada, garantida a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser descontado
via [Documento de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 (qdr^) dias após o
recebimento da notificação, ficando a contratada obriga(to a comprovar o recolhimento
mecflante a apresentação da cópia do referido documento. O DAM |k>derá ser obtido
na Secretaria de Rnanças do Mimlclpio de Independência. !

21.4. Decorrido o prazo de 15 (qiãnze) dias para o recolhimento d|i muita, o débito
será acrescido de 1% (um por cento) <íe mora por mês/fração, indusive referente ao
mês da quitação/consolida^ do (iébito, limitado o pagamento com abaso em até 60
(sessenta) dias apte a data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado
judicialmente. ;
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21.5. As muitas não tãm carát»* indenizetórto e seu pagamento não eximifá a
contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civã derivada de
perdas e danos junto à contratante, decorrentes das iiifrações cometidas.

21.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garante da anqria defesa e do contraditório,
na forma da lei.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. Os Odtantes devem obsenmr e o(a) CONTRATADO(A) deve otrservar e fazer
observar, por seus fornecedores e suboontratados. se admitite subcontratação, o mais
aKo padrão de édca durante todo o processo de Hcitação, de contratação e de
execução do oÍ)jeto contratual.

Para os propósitos desta clãusuia, definenKse as seguintes prádcas:

a) 'PRATICA CORRUPTA": oferecer, dar. receber ou soScitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de ser^dor público no
processo de licitação ou na execução de contrato:
b) "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo
de influenciar oprooesso de licitação ou de execução de contrato;
c) "PRATICA COLUSiVA": esquematizar ou e^belecer um acordo entre dois ou
mais lidtantes. com ou sem o conhecimento de representantes ou prépostos do órgão
lidtador vjsartdo estabelecer preços em nivels artificiais e não-competitivos;
d)'PlwTiCA COERCinVA": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou
indiretamente, ás pessoas ou sua propriedade, visando irdluenciar sua participação em
um processo lidtatório ou afNar a execução do contrato;
e) 'PRÁTICA OBSTRUnVA": (1) destniir. falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilaterat. com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevteta. deste Edital; (11) atos cua Intenção seja impedir materialmente o
exercido do direito de o orgarfismo financeiro muitilateral promover bispeção.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

23.1. Esta lidtação não Importa necessariamente em contratação, podendo a
autoridade competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por
ilegalidade de ofhte ou por provocc^ão de terceiros, medteite decisão devidamente
fundamentada, sem quaisquer redarrâções ou direitos à indenização ou reembolso.

23.2. É facultada ao<à) Pregoeirofa) ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da
lidtação. a promoção de dlllgônda destinada a esdareoer ou aí complementar a
instrução do processo Bcitatório, vedada a indusão posterior dej documentos que
deveriam constar origlnaríamente na proposta e na documentação de habilitação.

23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou peio(a)
PregoeÍro(a) junto ao Sistema de Lidtações Eletrônicas, ou o não atendimento ás
solidtações/determinações. ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INARILITAÇÁO.

23.4. Toda a documentação ANEXADA AO SISTEMA fará parte dos autos.

Tel.: [88] 3675.2259 | www.indeoendencia.ce.gov.br |
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23.5. Na contagem dos piazos estal)elecidos neste Editai exduir-se-âo os dias de
infoio e incluir-se-do os dias de vencimento. Os prazos estatratecidòs neste Editai se
iniciam e se vencem somente em dias úteis.

23.6. As líoitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos^jresentados em qualquer fase da ticitaçSo.

23.7. O desatendimento de e)dgêndas formais não essenciais não implicará no
afastamento do iicitante. desde que S6|a possfvel a aferição da sua qualificação e a
exata oompreen^ da sua proposta.

23.8. Cal>erá à Bcitante acomiranhar as operações no Sistema de Licitações
Eletrônicas, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios (fiante da
toot)servânoia de quaisquer mensagens emitidas p^ Sistema ou de sua desconexão.

23.9. 0(a) Pregoelro(a) poderá sanar erros formate que não acarretem prejuteos para
o objeto da licitação, a Administração e os licitantes. dentre estes, os decorrentes de
operações aritméticas.

23.10. Todas e quaisquer comunicações com o{a) Prsgoe[ro(a) dar-se-ão
exclusivamente por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas, no endereço constante
no Item 1.. subitem 1.1., e I.Z. ou via e-nw9: fiidtacaolndeoendênciafflkimall.comL ou
no próprio chat da Platafonna da Bolsa de UcHações e Leilões'do Brasil • BLL
COMPRAS em que estará acontecendo o certame.

23.11. É vedado ao(á) Pr^oeiro(a), sob qu^uer hipótese ou pretexto, prestar
quaisquer informações sobre pregão já putriioado e/ou em andamento, usando
telefbnia foca ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame.

23.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pr^oeto}(a). nos tennos da

23.13. Havendo divergência nas Informações cadastradas no Sistema de Licitações
Eletrônicas da Bolsa de Licitações e Leitões do Brasil e o disposto nò Edital e anexos,
prevalecerão as do Edital e anexos.

23.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor
da amptteção da di^ruta.

23.15. A apresmitação, por parte das fidtantes, de DECLARAÇAO FALSA relativa ao
cumprimento dos requisitos de tiablütação, aos Impedimentos de participação ou ao
enquadramento como miooempresa ou empresa de pequeno porte ajeitará a Iicitante
às sanções previstas neste &lltat, e art 37 da Lei Complemer|tar n* 123/2006,
ind^wndentemente da adoção de providêndas quanto à responsatfilização penal,
com fundamento no art 30 da Lei n" 8.666/93 e art 299 do Códl^ Penal Brasileiro.

23.16. Serão consideradas como não apresentadas as dedaraçõ^ não assinadas
pelo representante legal da empresa ou seu procurador, constderapdo-se, diante da
ausência de assinatuBa, desotessifioada a proposta ou inabilitada a epipresa, conforme
a fase em que a dedaráção deva ser apresentada.

àFLS.

X—
\  r:*
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23.17. O foro designado paia julgamento de quaisquer quesfâes judidals resultantes
deste EdHa! será o da Comarca de Independônda, do Estado do Ceará.

24. DOS ANEXOS:

24.1. Constituem anexos deste Edital, dele fezendo parte;

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇAO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR
ANEXO IV • MINUTA DO CONTRATO

ANEXO V . MODELO DE DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS !
ANEXO Vi - MODELO DE DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

tndependêncla/CE, 19 de janeiro de 2022.

FLS..

Patrida de Sousa Alexandre Torres
Pregoaira - Prefenrura Municipal de independência
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TERRBO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE.

2. DO OBJETO: Constituí ob|eIo da presente Hdtação a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DESENVOLVIMENTO E HOSPEDAGEM DO SERVIDOR E-SUS| PEC. EM UMA
REDE UNIRCADA DE DADOS. DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE INDEPBIDÊNCIAA^E.

2.2. Este ot^eto saâ realizado através de Odlação na modaDdeKle Pf^GÃO, ra forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sob regime de ekecução indireta.

3. DA JUSTIFICATIVA:

A pretendida contratação se justifica em decorrênda da complementaçâo dos serviços
necessários ao atendimento nas ações de saúde destinado a popuir^o do município
de Independãnda, a fim de porâibilitar um melhor acompanharhento. controle e
melhoria conthn» da gestão de atendimento aos usuários do serviço de Saúde,
compreendendo a implantação de software de gestão e análise de dados integrado ao
prontuário eletrônico do ddadão-pec. e-SUS AB, integrando e informatizando os
processos germidais de Atenção PÀnária e Secundária do Município.

Quanto ao critério de julgamento de menor praço. deva ser levado em consideração o
preço médio resultante das pesquisas raafizadas pelo s^r de compras. Esperam
com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, tnelhor aiocando
08 recursos públicos, fator indispensável à boa gestão administrativa.

4. VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$ 168.799,68 (CENTO E SESSENTA E OITO MIL
SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS).

oOEí/or

4.1. O valor estimado do Termo de Referâncrê foi ol)tido através da média
pesquisa de preço, realizada com 03 (trás) fornecedoras do ramo da pr^endida
contratação, conforme cotações integrantes do processo.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação
orçamentária n' 0401.10.302.1004.2.013, elemento de despesas 33.3.90.38.00.

6. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

LOTEONiCO í

UEU DESCRiCAO DOS SERVIÇOS UN1D (MIANT VR.I^NIT. VR. TOTAL

1

Serviços de desenvolvimento e
hospedagens do servidor E-SUS PEC em
uma rette unificada de dados e para
maior segurança na modaDdade
-SERVER IN THE CLOUDS*.

MÊS 12 2.3(6,60 28.^,92

2
Sistema de Monitoramento diário dos
indicadores do Previne BrasO.

Mês 12 1.453,33 17.199,96

Tel.: [88] 3675.2259 | www.iiidai«!ndencia.ce.govi)r |
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3

Instalação, Altaüzação, Capacitação e
Monitofamento dos Sidemas de Cntastro
Nadond de Estabelecbnento de Saíide -
CNES, Sistema de Informação Hosi^taiar
-  SIH, Sistema de informação
Ambulatorial - SIA, Boletim de Produção
Ambtáatoríai - BPA Sistema de
Informações do Programa Nadonal de
Imuniza^ - SiPNI, Programa Nacional
de Imunização COVID - SI-PNI, Sistema
de informação de Agravos de Notificação
- SiNAN, Sistema de Informações de
Mortalidade - SIM. Sistema de
informação Sobre Nascidos Vivos ~
SiNASC, para o município de
lnd6D8ndãn{&-Ce.

MÊS 12 Z633,33 31.599,06

4

Sistema de Cadastro e Permissão de
Acesso - SCPA, Sistema de
Gerenciamento de Programas - SGP
Mais Médicos Modulo Gestor. Liberação
de Acesso a Plataformas EGestor.
Stetema de Apoio à Impiementação de
Poiitfcas em Saúde • SAiPS Indusão,
Adequação da Programação Pacttmda
Inteqrada-PPi.

MÊS 12

i

i

I

1.566,66 16.799,92

5
Auditoria de Procedimentos Hospitalar e
Ambulatorial.

MÊS 12 1.300,00 1S.600,(M)

6

DigiSUS - Módulo Pianejamento de
Instrumento de Gestão. Elaboração de
Programa^ Anual de Saúde • PAS.
Preenchimento de Relatório de
Quadrimestre • RODA, Preenchimento de
Pactuação interfederafiva dar suspcrte no
que for necessários nos instrumentos de
Gestão DIGISUS.

MÊS 12 3.400,00 40.800,00

7

Sistema de Monitoramento de Obra -
SiSMOB. Cadastro de Proposta,
Monitoramento e Prestação de Contas.

MÊS 12 1.3W,66

...

16.399,92

1  VALOR TOTAL R$

7. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

7.1. Quanto à eniregafexecução:

7.1.1. O objeto contratual deverá eer entregue/executado em conformidade com as
especificações estabeisddas neste instrumento.

7.1.2.0 Inicio do prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirtd )/contratado será
de atâ 05 (dnco) dias. contados da data de recdUmento da Nota de Empeiám ou
instrumento equhmiente.

7.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. desde que
Justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de ent nega/execução, e

Ttel.: 188J 3675J259 | www.indeDendencia.ce.gov.br
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aceitos pela CONTRATANTE, não serão constdersdos como btadimplemenlD
contratual.

7.1.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tai qual
estipulado no edital será exclusiva do ser\Ãlor autorizado pelo órgão participante,
encarregado de acompanhar a execução do processo de enbega e recebimento de
objeto da Ata, conforme o art 67 da Lei Federai n" 8.666/93.

7.1.5. O objeto deverá ser entregue/executado r^orosamente de acordo com as
especificações estabelecidas deste Termo de Referência, tiem como na proposta
vencedora, smdo que a não observância destas oonclções. Implicará na não
aceitação do mesmo, son que caiba qualquer tipo de redamação ou indenização por
parte da inadimplente.

7.1.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão, cujo propósito será o
acompanhamento da entrega/execução e a conferência desta com as especificações
contfdas na proposta de preços e neste T«mo de Referência. Caso o objeto esteja em
desacordo com as especificações contidas naqueles Instrumentos, será rejeitado o
recebimento do mesmo.

7.2. Quanto ao lecebbnento:

7.2.1. PROVISORIAUENTE, mediante redbo/solidtações, para efeito de posterior
verificação da confomnirtade do objeto com as espedficaçõM, devendo ser feito por
pessoa devidamente designada pala CONTRATANTE.

7.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebbnento Definitivo, após
verificação da qimiklade e da quantidade do objeto, certíficando-se de que todas as
condições estalseleddas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
pelo Gestor da Contratação, devendo haver rejeição no caso de desconfòrmidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do
artigo 15 da Lei Federal rP 8666/93.

7.2.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a mracução dos serviços em
desacordo com as especificações exigidas.

7.2.4. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão
contratante.

7.2.5. A CONTRATADA deverá providencter a troca do ot^eto no prazo máximo de
setenta e duas (72) horas do registro da ocorrência.

7.2.6. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com c s
não justificará possível atraso no prazo de entrega/execução fixado, sujeitando a
iidtante vencedor às sanções previstas.

í >-i FLS.
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8.00 PAGAMENTO:

8.1.0 pagamento será efetuado mensalmente apôs a emissão da no^ de empenho e
será no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da entrega/execução do objeto,
mediante crédito em conta corràíits «n nome da CONTRAÍDA

8.2. A nota fiscal/fetuia que apresente Incorreções será devolvida â CONTRATADA
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresenta^^ da nota flscai/fatura corrigida.

8.3. Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA em caso de
descunqjrimento do objeto, conflxme especificações exigidas na Rdta^.
8.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumen o.

8.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados á apresenta^ ão dos seguintes
comprovantes;

8.5.1. Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federai, Estadual
e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça
Trabalhista. '

8.6. Toda a documentação ex^ida deverá ser aprasentada em originai ou por quaiqum-
processo de reprografta, ot>rigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação teriha sido emitida pela Internet, s6 será aceita após a confirmação de
sua autenfiddade.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deverá prestar o senriço conforme a demanda do
CONTRATANTE, em conformidade com as espedficações do Termo de Referência,
da Proposta de Preços.

9.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibffidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de hairilitação e qualificação exigidas na
licitação.

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitadas ao estabelecido no §1®, do art. 65, da Lei Federai n' 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratiNii.

9.4. Responsabffizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou doto. quando da execução do objeto, rtóo
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
toto de a CONTRATANTE proceder à fiscafização ou acompajihar a execução
contratual. i

9.5. Manter a qualidade e a satisfetoriedade do serviço executado dwante todo o
período de vigência do contrato.

TdL [88] 3675.2259 | www.mdeoendencifl.ce.eov.br | |
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9.6. Prestar imediatamente as informações e os esciarecímentos que venham a ser
solicitados pela COIMTRATANTE, salvo quando bnplícarsm em indexações de caráter
t^ioo, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e qjjatro) horas.

9.7. Siqeltar-ee a mais ampla e hiesliita fiscalização por parte do servidor autoiizado
pela CONTRATANTE, encarr^ado de acompanhar a execução do contrato,
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às

9.8. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer titulo os
direitos e obr^açi^ decorrentes da adjudicação dos objetos desta lidtaçâo, salvo
quatKk) expressamente autorizado pela Secretaria de Saúde;

10. DAS 0BIU6AÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Soficitar a execução do otrjeto á contratada através da emissão de Ordem de
Serviço.

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pjeno cumprimento
das obri^ções decorrentes do objeto contratual, consoante e^bei^ a Lei F^erai
n. 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

10.3. Ftecanzar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, sofidtar providândas da contratada, que atenderá ou
JustSicará de bnedíato.

10.4. Designar um servidor ou comissão com prerrogativas para proceder á verificação
de todos 08 aspectos que envolvam a prestação de serviço, podendo propor
aitemativas (rara que os mesmos sejam executados com eãciônda e eficácia, sempre
que se verificarem talhas.

10.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.6. Prestar infonnações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA.

10.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na anáDse dos serviços prestados para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias.

10.8. Efetuar o pagamento ao final de cada etapa do processo.

11. DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução contratual será acompanhada j e fiscalizada
por servidor especialmente designado para este fim peta CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federai n" 8.666/1993. doravante denominado
simplesmente de GESTOR. |
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12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela ínexecuçâo total ou pardal do amtrato, erro de execução Imperfeita, mora
de execução, inádlmplemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, a CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no arL
87 da Lei de n" 8.668/93. a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria,
conforme a gravidade do caso. assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem
prejuízo do ressarcimento dos daiK» porventura causados à Administração, e das
cabíveis cominações legais.

12.2. A CONTRATADA estará sujeita ás ̂uintes sanções administrativas, ̂ vantkte
ai

i-AdvertâncIa;

11 - Multas, estipuladas na forma a s^uir

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empeiiho, para cada dia
de atraso rm execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,06% (seis centésbnos por cento) por dia sobre o valor do f^o ocorrido, para
ocorrências de atrasos em quaiquer outro prazo previsto neste instrumento, não

c) 1,0% (um por cento) sobre o vaior global atualizado do contrato,, quando ocorrer a
pr^tergação da execução de serviços, em de^cordo com o prevt^ no crortograma.
sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (dnco por cento) sobre c valor global atualizado do contrato, pela r^
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocat^o;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hip^eses de recusa na
assinatura, rescisão por Inexecução • caracterizando-se quando houver reiterado
de^xjmprimento de olwi^ções assumidas - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias, estabeleddo na alinea 'a', ou os serviços forem prestados fora das
especificações constantes da proposta da contratada.

111 - Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Comissão Permanente de Licitação,
peto prazo de até 5 (dnco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuíao das multas previstas neste instrumento e das
demais cominações legais.

12.3. O valor correspondente a qualquer muKa aplicada á contnil
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, devt
via Documento de Arrecadação Munidpal - DAM. em até 15 (qi
recebimento da nofiftcação, ficando a cordratada obrigada a compi
mediante a apresentação da cópia do refmido documento. O DAM
na Secretada de Finanças do Municipto de Independência

it

irov

ada. garantida a
rá ser descontado

li^nze) dias após o
r o recolhimento

poderá ser obtido
ai

1Z4. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recoihimmto
será acrescido de 1% (um por cento) <to mora por môs/fração. Inc

www.indeoeiMlenría.ce.BOV.br

CNPJ
Td.: [88] 367SJaS9
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usive referente ao

I
: 07.982.028/0001-10

f



PAÇO MUNICIPALDEP. ALCEU VIEIRACOUTOmO

OOVERN. MÜH.C.PAL GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

mês da quitação/consolidação do débito, nmitado o pagamento com atraso em até 60
(sessenta) dias apte a data da notificação, e. após este prazo, o détoo será cobrado
judidafmente.

12.5. As mídtas não tâm caráter Indenizatório e seu pagamento não eximirá a
contratada de ser acionada judictolmente peia responsabilidade dvil derivada de
pm^ e danos junto á contratante, decorrmtes das infrações com^idas.

12.6. Nenfiuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defssa e do contraditório,
na forma da lei.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: ,
I

13.1.0 contrato será regido pdos artigos 54 e s^uintes da Lei 8.666/93.

\ r;,;

I

Ibl.: [88] 367S.22S9 | www.indeocndencia.ce.gov.br | j
Rua do crazeiro, 244 - Centro. tedependancia/CE - CEP: 6364(MKI0 j CNPJ: 07.982.028/0001-10
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS

Comissão Permanente de Licitações • Pr^ituia Municipal de
AtL Sr(a). Preoodro(a)
Ref.: Pregão Eletrônico n*

A Empresa secfoda rai Rua n"
bairro em Estado do CEP: —
inscrita no CNPJ/MF sob n® neste ato representada por

inscrito^a) no CPF sob o nP ababco assinado,
propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referãnda do
Edital em epígrafe, nas seguintes conáções:

1. IDENTIHCAÇAO da UCITANTE:
a. Razão Social: |
b. CNPJ e Inscrição Estadual: |
c. Endereço completo:
d. Repr^entante Legai:
e. Telefone, celular, fex, e^aiC

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA:
A presente proposta é váNa por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.

3. FORMAÇÃO DO PREÇO:

!; SraP'1
■ m:.
M'

■mR ■
101AL

01
VALOR TOTAL R$

Declaramos que o (^eto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à
espedfícação e características, íttdu^ve técnicas e que estamos de pleno acordo com
todas as condições estabelecidas no EdRsd e seus anexos. !

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de
administração, lucro, encargos trabalhistas e despesas com s^uros, tiete, mão de
obra e outras necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e «cduldos
da composição dos preços (rfertados. (DESCREVER OS CUSTOS, CONFORME O
CASO)

2.0 prazo de entrega/execução do objeto será de (ot)servar o Itotite
de Referência).

Local e data

Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)

máximo do Termo

Tel.: [88] 3675.2259 www.indqiendencia.ce.gov.br

1^

RimdoCiu2aro,244-Ceiuro.Indepeadàicia/CE-CEP: 63640^00 j CNPJ: 07^82.028A1001-10
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR isé

Local e data

Comissão Pennanente de Lidtaçõ» - Prefettuia Munícipal de.
Ref.: Pregão Eletrônico n*

Prezados Senhores,

inscrita no CNPJ n» L.., por intermédio
de seu representante legal o(a) Sr(a) portador (a) da Carteira
de Identidade tf. edoCPFn® i DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do at 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrestída pela Lei n" 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trEd>allio noturno, perigoso ou insalubre e não ̂ prega menor de 16
(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos. na condição de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.).

TcL: [88] 3675.2259 | www.iitdeocndencia.ce.gov.br
Rua do Cnizeiio. 244 - Ceidio, Indenendãncia/CE • CEP: 636404)801 CNPJ: 07.982.028/0001-10
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
município de POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO

QUAURCADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA

1*^

O MUNICÍPIO DE pessoa jurídica de direito púfcíUco Interno, por
interm^ da SECRETARIA DE Inscrita no CNPJ/MF sob o n o

neste ato representado pelo(a) OrdmadorCa) de Despesas. o(a)
Sr.(a) Inscrilc(a) no CPF/MF sob o n® e a

com sede na Rua n® bairro
em Estado do CEP: Inscrita no

CNPJ/MF sob o n® doravante denominada i CONTRATADA
r^liiesentada nrate ato pefo(a) Sr.(a) tnscrltp(a) no CPF n®

lAm entre sl Justa e acordada a celebiação do presente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Betrõnioo rt®
e seus anexos, os preceitos do direito público, e Lei Federai n® 10.520, de

17 de julho 2002; Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
atterações; Decreto Federal n® 10.024, de 20 de setembro de 2019; subsidfarlamente,
na Lei Federal n®. 8.668, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e, ainda,
outras late especiais necessárias ao cumprimento de seu ol^eto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA
CATALOGAÇÃO DO ACERVO DE OBRAS DE ARTE DA PREFEITURA MUNICIPAL,
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXKUÇÃO

3.1. A realização dos serviços dar«6e*á de forma integral, com O''
disântas pre^stas no Termo de Referência, nos termos estabelecidos'
do presente instrumento.

(quatro) etapas
na dáusula nona

Td.: [88] 367S22S9 | www.independeiicia.ce.Bav.br
Rua do Cruzeiro, 244 - Ceinio, IndependSncia/CE - CEP: 636404)001 CNPJ: 07

mmm
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CLAUSULA quarta - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

4.1.0 valor contratual gloi»! importa na quantki de R(........— ( )
sendo pago mensalmente o valor de R$ — ( ), su]eito a reajustes
respeitado a periodicidade anual do contrato nos termos da licitação \^ents.

SubcUlusula Primeira - No valor a ser pago p^ execução do objeto deste contrato
estão inclusos todos os custos diretos e Indiretos requeridos para a entrega/execução
do objeto, encargos sociais, seguros (quando houver), custos de mão de obra,
benefídos diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre o
aludido dbjeto.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO |

5.1. O pagamento advmdo do objeto do Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias
contadro da data da apresentação da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo
Gestor da contratação, em nome da CONTRATADA

5.2. A nota fiscal/tetura que apresente incorreções será devoMda à CONTRATADA
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a ãuir a partir da data de apresentação da nota fiscaVfatura corrigida.

de5.3. Não será efetuado qireiquer pagamento á CONTRATADA em caso
descumprimento das condições de hatdfitação e qualificação exigidas rra Bdtação.

5.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesrrto não estiver de acordo com as especificações do ANEXO 1 - TERMO DE
REFEI^CIA do edital do Pregão Hetrônico n'

5.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apr^ntação dos seguintes
comprovantes: Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal.
Estadual e Munidpaf, o Fundo de Garanda por Tempo de Sendço (FGTS) e a Justiça
Trabalhista.

5.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em origina ou por qualquer
processo de reprografia, obrígatoriammtte autenficada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pefa Internet, só será aceita após a confirmação de
sua autenticidade.

5.7. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, somente pago o que
efBÕvamente for solldtmlo via ordmn de serviço ou executado dej acordo com as
espedãcações e d«nals condições estipuladas em sua proposta comercial.

5.8. Se o objeto não for entregue conforme condições deste tenno. o pagamento ficará
suspenso até seu recebimento reguter.

5.9. Nenhum pagamento será ef^uado à CONTRATADA enqua^
liquidação, qualquer otrdgação financeira decorrente de penaRdade (
sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

nto pendente de
u inadimplôncta.

Td.: (88] 36752259 | www.indeiiendencia.ce.gov.br
Rua do Ciuzeíio, 244 - Centro, IndqieitdeDcta/CE - CEP: 636404)001 CNPJ: 07.^82.028/0001-10
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iONTOS FAZEMOO ACONTICIR

CLÁUSULA SEXTA • DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá por conta da dotação
orçamentárte: ; Bemento de D^pesas: 3.3.90.39.00.

CLÁUSULA SÉnMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

7.1. O prazo de vlgãnda e de execução deste contrato é de podendo ser
prorrogado na forma do artigo 57, parágrafo 2", da Lei n". 8.666/93, catado a partir da
sua publicação, devendo ser pubBcado na fomia do parágrafo único, do art 61, da Lei
Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIO
DO OBJETO

DE ACEITAÇÃO

Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCiAdeste Edital.

!

8.1. Quanto á entrega/execução: |
8.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em confònnidade com as
especificaç^ estabeiecldas neste instrumento, nos locais indicados no ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCIA do presente Editai.

8.1.2.0 inicio do prazo de entrega/execução do objeto a ser adquirido/contratado será
de até 05 (dnco) dias, contada da data de recdsimento da Nota de Empenho ou
instrumento equivalente.

8.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso tbrtulto, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega/execução, e
aceitos pela CONTRATANTE não serão considerados como inadimplemento
contratual.

8.1.4. A responsabtiidade administrativa peto recebimento do objeto tal qual
estipulado no edHal será exclusiva do servidor autorizado peto órgão participante,
encarregado de acomp«ihar a execução do processo de entrega e recebimento de
obj^ da Ata, uorrforme o art 67 da Lei Federal n* 8.666/93. '

8.1.5. O objeto dwerá ser entregue/executado rigorosamente dp awrdo com as
especificações estatralecidas iw ANEXO I — TERMO DE RE ERÊNCIA deste
Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a não obsen/ãnda destas
condições, toipHcará na não aceitação do mesmo, sem que caiba quatquw tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

8.1.6. A CONTRATANTE designará servidor/comissão, cujo
acompanhamento da entrega/execução e a oortiíerância desta com
contidas na proposta de preços e no ANEXO I * TERMO DE REF
objeto esteja em desacordo com as especfficações contidas naqi^les instrumentos,
será rejeitado o recebimento do mesmo.

)ropósíto será o
as especificações
ERÊNCULCasoo

Td.; [88] 367S.2259 j www.mdepeodeiicia.ce.gov.br
Rua do Cnizeiro, 244 - Centio, Indq^rofâtcia/CE - CEP: 63640-0001
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9.1. A CONTRATADA deverá prestar o serviço conforme a demanda do
CONTRATANTE, em conformidade com as especificações do Termo de Referânda,
da Proposta de Preços.

9Ú2. Ktenter durante toda a execução contratual, em compatil^llidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de tiabilítação e quallfte içâo ex^idas na
ficítsKfão.

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões Kmitadas ao estalielecido no §1", do art 65, da Lei Federai 8.666/1993,
tomarido-se por base o valor contratual.

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à
terceiros, decorrentes da sua culpa ou doto, quando da execuçâc
podendo ser erguido para efeito de exdiBão ou redução de sua
toto de a CONTfWTAI^ proceder à fiscalização ou acompan
contratual.

CONTRATANTE ou a
do objeto, não

re^ponsabffirtode o
lar a erracução

9.5. Manter a qualidade e a satisfatoriedade do serviço executadc
período de vigência do contrato.

durante todo o

m: (88] 367S.2259 j www.independencia.ce.EOV.br [ (
Rua do Ciuzeiio, 244 - Cenao, Independência/CE • CEP: 6364(MM)0| CNPJ: 07.^028/0001-10

8.2. Quanto ao recebimento:

8.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante redbo/soHcitações, para efeito de posterior ; //^ -
verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por ; ~ 's.JUU :
pessoa devidamente designada peto CONTRATAITTE

8.2.Z DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebiment0| Definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando^ çle que todas as
condições estabeteddas foram atendidas e a conseqüente aceitação das notas fiscais
p^ Gestor da CoNfitratação, devendo traver rejeição no caso de desconfòrmidade. O
recebimento definitivo deverá ser também atestado por comissão de, no mínimo, 03
pessoas devidamente designada peto CONTRATANTE, conforme parágrafo 8, do
art^o 15 da Federal n" M66/93.

8.2.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução dos serviços em
desacordo com as espedficações exigidas.

8.2.4. Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão
contratante.

8.2.5. A CONTRATADA deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de
setenta e duas (72) horas do registro da ocorrência.

8.2.6. A eventual rejeição do objeto, por estar em desacordo com as especificaçõ»,
não justificará possível atraso ru> prazo de entrega/execução fixado, sujeitando a
UcHante vencedor ás sanções previstas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1



PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

.ovcnHo HUN.CIP«L GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDENaA
mW&NDâlCIAB

CODEÍ/S

m

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que ventram a ser
solidtados pela CONTRATANTE, salvo quando {mplicaiem em indagações de caráter
técnico, liipõtese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado
pela CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do contrato,
prestando todos os esdaredmmtos que lhe forem solicitados e atendendo ás
reclamações fòrmufodas;

9.8. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer titulo os
direitos e obrigações decorrentes da adjudicação dos objetos desta lidtação, salvo
quando expressamente autorizado pela Secretaria de ;

CLÁUSUIADÉCIBSA-DAS OBRIGAÇÕES OACONTRATANTE

10.1. Solldtar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Serviço. t

10.2. Proporcionar à contratada tocfos as condições necessárias ao pl^ cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante e^belece a Lei Federal
n. 8.668/1993 e suas altmações posteriores.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente,
podendo, em decorrénda, soGdtar providências da contratada, que atenderá ou

10.4. Designar imt s«vÍdor ou comtesão com prerrogativas para proceder á verificação
de todos os aspectos que envolvam a prestação de serviço, podendo propor
alternativas para que os mesmos njam executados com eficiência e eficácia, sempre
que se verificarem falhas.

10.5. Aplicar as poiaildades previstas em lei e neste instrumento.

10.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA

10.7. Notificar a CONIRATADA por esoito, sobre imp«fèiies, falhas ou
Irregularidades constatadas na análise dos serviços prestados para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias.

10.8. Efetuar o pagammfito ao final de cada etapa do processo.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada
pelo(a) Sr(a) especialmente designado(a) pare este fim pela
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art 67, da Lei Federal n"
8.666/1993, doravante denonUnado simplesmente de GESTOR.

Td.: [88] 3675.22S9 i ww.índeoeiidencia.ce.gov.br ! j
Pita do Cluzeilo, 244 • Cditio, lodepesdência/CE - CEP: 63640-0001 CNPJ: O7.982.028/D00l'10
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CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela ínexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora
de execução, inadúnpiemento contratual ou não veracidade das informações
prestadas, a CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art.
87 da de rf* 8.668/93, a ser apOcada pela autoridade competente da Secretaria,
conforme a gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o còrrtraditõrio, sem
prejubso do ressarcimento dos danos ponentura causados à Admmistiação, e das
cabíveis cominações iegate.

1Z2. A CONTRATADA estará sujeita ás seguintes sanções administraãvas, garantida
a prévia defesa:

I - Advertência;

li - Muitas, estipuladas na forma a seguir

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenifio, para cada dia
de atraso na execução. Dmxmldos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá
deddir pela continuidade da muHa ou pela res(^. em razão da inexecugâo total;
b) 0,06% (seis centésunos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para
oconênt^ de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste mstrumento, não
abrangido pelas drnnate alíneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atuaOzado do contrato, çjuando ocorrer a
postergação da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma,
sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (dnco por cento) sobre o valor global atualizado do oojnttBto, pela não
manutenção das condiçõ^ de habilitação e qualificação ex^idas no bistrumento
convocatório;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura, resdsão por inexecução - caracterízando-se quando houver reiterado
desoimprimento de obri^ções assumidas - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias, estaheleoW» na alínea 'a', ou os serviços forem prestados fwa das
especificações constantes da proposta da contratada.

III - Impedbnento de Bdtar e contratar com a Administração sendo, então,
descredencteda no cadastro de fornecedores da Comissão Permanc nte de Licitação,
pelo prazo de até 5 (t^co) anos, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da
punição ou ató que s^ promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuEzo das multas previstas neste instrumento e das
demais cominações leg^.

12.4. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento
será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inc

TeL: [88] 367S.22S9 j www.iHdeiiendisncia.ce.gov.br j
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ada. garantida a
I ser descontado
a) dias após o

12.3. O valor correspondente a qualquer multa aplksda à contrai
oiiservãncia dos prnicfpios do contraditório e da ampla defasa, dever
via Documento de Arrecadação Municipal - DAM. em até 15 (qui
recebimento da noãiicação. ficando a contratada obrigada a comprov ir o recolhimento
mediante a apresentação da cópia do referido doctmiento. O DAM | iodará sor obtido
na Secretarta de Finança do Município de independênraa

da muita, o débito
idu sive referente ao
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mês da quHação/oonsolidaçêo do déUto, Bmitado o pagamento com atraso em até 60
(sessenta) dias após a data da notíficaçào, e, após este prazo, o dâ^no será cobrado
Judlclabnente.

12.5. As multas não têm caiáter índenlzatórío e seu pagamento não eximirá a
contratada de ser acionada judldalmenta pela responsabilidade dvil deiivada de
perdas e danos junto à contratante, decorrentes das Infirações cometidas.

12.6. Nenltinna sanção será apDcada sem garantia da ampla defesa e do contraditório,
na forma da iei.

CLAUSULA DÉCUMTERCBRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO

13.1. Os iicitanies devem observar e o contratado deve observar e fapr observar, por
seus fornecedores e sutxxmtratados. se adndtida subcontratação, o piais aito padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes prátii^:

a) 'PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de seriédor público no
processo de licitação ou na execução de contrato; ;
b) -PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos,' com o objetivo
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) 'PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou
mais lldtantes, ctun ou semo conhecimento de representantes ou propostos do órgão
licitadoL v^mdo estatielMer preços em nfVeis artifidais e não<omp^tvos;
d) 'PiwnCA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar causar dano, dfreta ou
indiretamente, és pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação
em um processo licitat&ío ou afetar a execução do contrato;
e) "PRATICA OBSTRUTIVA": (I) destnãr, felsificar, alterar ou ocultar provas em

^  Inspeções ou fezer declarações falsas aos representantes do organismo ftoanceiro
muitilateral, com o objetivo de ImpedDr materialmente a apuração |de alegações de
prática prevista, deste Edital; (II) atos cuja intenção seja ImperSn materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro muitilateral promover Inspeção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÁO DA
CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA decfera, no ato de celebração do presente contrato, estar
plenamente habilitada á assunção dos encargos contratuais e assunte o compromisso
de manter durante a execução do contrato todas as condições!de habilitação e
qualificação exigidas na Botado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES DO C0NTRAT|
15.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas ̂ uações tratadas
neste Instrumento, na Federal N® 8.666/93 e em outras disposições legais
pertirtentes, reafizar, via termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem
convenientes.

Tcl.: [88] 3675.2259 | www.tndependencin.ce.gov.br | |
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CLÁUSULA DÉCIEIIIA OFTAVA - DO FORO

15.1. Rca eieito o do Município de independência, do Estado
dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, q
ser resolvidas na estoa administrativa. I

do Ceará, para
ue não puderem

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, .que está visado

Tel.: [88] 3675.2259 | www.iniieiiCTdencia.ce.gov.br | |
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CLÁUSULA DÉCIflflASEXIA-DAPUBUCAÇÃO /o jÇj
.'■I S- ' c

16.1. A publicação resumida do presente contrato no Diário Oficial do
Estado/Municipio, que é condição indispensávei para sua eficácia, será providenciada ^ i
pela COI^iTRATANTE, ru» termos do parágrafo único do arL 61 da Lei Federal n**
8.^6/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA • DA RESCISÁO COf^TRATUAL

17.1. Constituem motivos in«>ndictonae para rescisão do contrato as situações
previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, indusive com as consequõndas
do art 80, da Lei Federal I^P 8.666/93 e alterações posteriores. I

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA • DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU
OMISSOS

18.1. Tal como prescrito na Id, a COffTRATANTE e a CONTRATADA râo serão
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos forttritos, de força
maior ou omissos, ocorrândas eventuais cuja solução se buscará piedlante acordo
inter partes.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA • DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

19.1. A Administração da CONTRATANTE aruilisará, julgará e decidirá, em cada caso,
as questões alusivas a incidentes que se fimdamentem em motivos de caso fortuito,
de força maior ou omis»».

Subcláusula Primeira • Para os casos previstos no "capuT desta cláusula, a
CONTRATANTE poderá atribuir a tona comissão, por este desigr^da, a
responsabilidade de apurar os atos e latos comissivos ou oniissivos que se
fundamentem naqueles motivos.
Subcláusula Segunda - As exceções aqui referendadas serão sempre tratadas com
máxirrai cautela, zelo prdissional, senso de responsabilidade e (wndéração, para que
ato de mera e excepdonal concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo finai é o de
atender tão-somente ao interesse púbEco, não seja interpretado como regra contratual.
Subcláusula Terceira • Rara assegurar rápida solução às questões geradas em Nice
da perfdta execução do presente contraio, fica desde Já conipeiida a CONTRATADA a
avisar, por escrito e de imediato, qudquer alteração no endereço ou no telefone
empresa.
Subcláusula Qimrta • Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em
novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas mste contrato, as
quais permanecerão integras.



h
PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO

OOVERHC MüN.e.PAL GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraliam 3 (trôs) vias de
igual teor e fonna, para um só efeito, as quais, depois de lidas e açhartas ocmforme.
vão assinadas petos representantes das partes e pelas testemuntias ál)alxo. ■  Pis. Í

'O

,.-Ce de. de 2022.

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA DE

CONTRATANTE

Nome do Representante
NOME DA EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

01.
Nome:

CPF/MF:

OZ
Nome:

CPF/MF

Td.: {88] 3675.2259 | wwwindei)endencia.ce.«>v.br
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO 00 PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/razão social) inscrita no CNPJ n"
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)

in8crito(a) no CPF n" DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que
toda dooimentaçio anexada ao Sistoma de Ucdações Eleirônicas da....
autênticas.

de de 2021.

(Nome representante 1^1)

(088.: Modelo meramente sugestivo.)

Td.: [88] 367S.22S9 j www.indepgndeiicia.ce.gov.br
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ANEXO Vi - MODELO DE DECLARAÇAO DE INFORMAÇÕES ADICIONAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome/IrazSo social) inscrita no CNPJ n®
por ínteflnédlo de seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a)
do CPF n® DECLARA, sob as amções administrativas cabivete e sob
as panas da 1^. que se compromete a fornecer inlbnnações adicionais, solicitadas
pelo(a) Pregoeiro(a) ou p^ Secretaria de como: laudos técnicos de
análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fe^ do processo
tlcHatório, com fatalidade de dirbnir dúvida e ínstrub* as dedsfips relativas ao
julgamento.

de de 2021.

(Nome representante legal)

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)


